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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO PRESTES – SP

RUA SÃO PAULO Nº 57 – CENTRO  - CEP: 15940-000

TELEFONE (16) 32584000 

Página Oficial: www.fernandoprestes.sp.gov.br

EDITAL Nº 2-02/2021 DA CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2021

PROCESSO Nº 19/2021

DATA DA REALIZAÇÃO: 26/04/2021
HORÁRIO: A PARTIR DAS 14:00 HORAS
LOCAL: RUA SÃO PAULO, Nº 57 – CENTRO – FERNANDO PRESTES/SP
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO PRESTES, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.826.763/0001-50, com sede na Rua São Paulo, nº 57, TORNA PÚBLICO que se acha aberta a CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2021, objetivando a CONCESSÃO DE INCENTIVO INDUSTRIAL, NA FORMA DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO PARA INSTALAÇÃO DE EMPRESA, NO DISTRITO INDUSTRIAL DE FERNANDO PRESTES, em propriedade do Município de Fernando Prestes, Estado de São Paulo, nos termos da Lei Complementar nº 88, de 18 de janeiro de 2011, alterada pela Lei Complementar nº 173, de 22 de junho de 2020.

I - DO OBJETO:
1.1. O objeto desta Chamada Pública é a seleção de Pessoa Jurídica de direito privado interessada em obter Concessão de Direito Real de Uso de área no Distrito Industrial do Município de Fernando Prestes, criado pela Lei Municipal nº 1.874, de 11 de outubro de 2006

1.2. A área, objeto desta Chamada Pública, a ser concedida é a seguinte: “Galpão 3, com área construída de 1.350,00 metros quadrados, localizado nos Lotes 1 a 6, da Quadra 2, com frente para a Rua Um, construído com fundações em concreto, pilares de estrutura metálica, com banheiros, refeitório e escritório, e área de terreno de 4.253,54 metros quadrados, com 80,00 metros de frente; 47,50 metros de ambos os lados e 90,00 metros de fundos”.

II - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1. Poderão participar do processo de cadastro pessoas jurídicas, instaladas ou não no Município de Fernando Prestes, que apresentarem os documentos necessários e exigidos nesta Chamada Pública.
2.2. As pessoas jurídicas que não apresentarem os documentos em sua totalidade, estarão impreterivelmente inabilitadas a participar desta Chamada Pública.
2.3 – As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em uma via digitada, assinada em sua última folha e rubricada nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados, contendo na sua parte externa e frontal a seguinte inscrição: 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO PRESTES/SP

CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2021

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE: NOME COMPLETO DA EMPRESA
À PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO PRESTES/SP

CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2021

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA

PROPONENTE: NOME COMPLETO DA EMPRESA

III - DA HABILITAÇÃO:
3.1 – No Envelope nº 01, deverão constar os seguintes documentos: 

3.1.1 – As pessoas jurídicas deverão apresentar no Envelope nº 01, os seguintes documentos:

3.1.1.1 – Registro comercial, no caso de Empresa Individual; Ato Constitutivo, ou Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. (Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações e/ou da respectiva consolidação, conforme legislação em vigor. Os documentos, assim como as alterações, deverão ser apresentadas em formato original ou autenticadas em cartório); 

3.1.1.2 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

3.1.1.3 – Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social – INSS mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN – Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa;

3.1.1.4 – Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

3.1.1.5 – Provas de regularidades, em plena validade, para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes documentações:

3.1.1.5.1 – Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

3.1.1.5.2 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Débitos Inscritos e Não Inscritos em Dívida Ativa) que deverá ser comprovada através da apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa em que estiver situado o licitante ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

3.1.1.5.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal que deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa dos Tributos Mobiliários (ISS) relativos ao domicílio ou sede do proponente e em nome do mesmo;

3.1.1.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1943;

3.1.1.7 – Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da proposta;

3.1.1.8 – Declaração de responsabilidade ambiental nos termos contidos no Anexo II deste Edital;

3.1.1.9 – Cópia do RG e CPF de todos os Sócios, autenticado em cartório;
3.1.10 - Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho, conforme Anexo III, deste edital.   
3.2 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou publicação na imprensa oficial. 

3.3 – Serão inabilitados as empresas licitantes que não fornecerem todos os documentos exigidos ou se estiverem ilegalmente formalizados, com vigência vencida ou em desconformidade com o edital. 
3.4 - Deverá ser apresentado juntamente com o Envelope nº 01, a documentação relativa à Qualificação Técnica:
3.4.1 - Declaração de que a produção industrial a ser realizada na área objeto da concessão, atendem aos padrões exigidos pelos órgãos fiscalizadores;
3.4.2 - Apresentação da Licença Ambiental e/ou Licença de Operação;
3.4.3 - Cronograma físico e financeiro de implantação da pessoa jurídica na área industrial e/ou  atividade empresarial;
3.4.5 - Previsão estimada de faturamento mensal;

3.4.6 - Relatório de Arrecadação anual de ISS do Município Sede, dos últimos 5 (cinco) anos;

3.4.7 - Quantidade de empregos a serem gerados pelo empreendimento.
IV - DA CONCESSÃO:
4.1. A Concessão de Direito Real de Uso se dará pelo prazo de 10 (dez) anos, tendo a pessoa jurídica durante o prazo de vigência da concessão que cumprir impreterivelmente com todas as obrigações e exigências constantes na Chamada Pública, no Termo de Concessão de Direito Real de Uso e na legislação pertinente.
4.2. Na hipótese da pessoa jurídica não se consolidar no prazo estipulado no Termo de Concessão de Direito Real de Uso, a área objeto da Concessão de Direito Real de Uso será reincorporada ao patrimônio municipal e as benfeitorias efetuadas se reverterão ao patrimônio do Município ao final do prazo da concessão, sem que caiba ao Concessionário quaisquer direitos a indenizações, seja a que título for.
4.3. A pessoa jurídica contemplada com a concessão de direito real de uso se obriga a manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade industrial e/ou empresarial inicialmente previsto, salvo na hipótese de alteração previamente autorizada pelo Poder Público Municipal.
V - DA AVALIAÇÃO DA PROPOSTA:
5.1. São critérios de avaliação a maior pontuação, obedecendo os preceitos abaixo:
5.1.1. Quanto à futura geração de novos empregos formais na área públuca, objeto deste certame:
	Até um emprego
	0 pontos

	02 a 10 empregos
	25 pontos

	11 a 20 empregos
	50 pontos

	21 a 30 empregos
	75 pontos

	31 a 50 empregos
	100 pontos

	Mais de 51 empregos
	200 pontos  


5.1.2. Quanto à atual arrecadação de ISS/anual:
	Até R$ 60.000,00
	0 pontos

	Acima de R$ 60.000,00 a R$ 240.000,00
	10 pontos

	Acima de R$ 240.000,00 à R$ 600.000,00
	25 pontos

	Acima de R$ 600.000,00 a R$ 2.400.000,00
	50 pontos

	Acima de R$ 2.400.000,00 a R$ 6.000.000,00
	75 pontos

	Acima de R$ 6.000.000,00
	100 pontos


5.1.3. Quanto ao tempo de CNPJ em atividade:
	0 a 1 ano
	0 pontos

	1 a 4 anos
	10 pontos

	4 a 10 anos
	20 pontos

	Mais de 10 anos
	50 pontos


5.1.4. Quanto ao atual faturamento bruto/anual:
	Inferior a R$ 300.000,00
	0 pontos

	R$ 300.000,00 a R$ 720.000,00
	25 pontos

	R$ 720.000,00 a R$ 2.880.000,00
	50 pontos

	R$ 2.880.000,00 a R$ 7.200.000,00
	75 pontos

	Acima de R$ 7.200.000,00
	100 pontos


VI - DO JULGAMENTO:
6.1. As empresas que deixarem de apresentar algum documento no prazo da Chamada Pública serão consideradas INABILITADAS, não sendo considerados seus documentos para fins de pontuação.

6.2. Serão consideradas vencedoras as empresas que apresentarem a maior pontuação, bem como estarem com seus documentos habilitatórios em conformidade com a presente Chamada Pública.

6.3. A análise da pontuação será feita através de emissão de relatório pela Comissão Municipal de Licitação, com base nos documentos apresentados pelas empresas interessadas.
6.4. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será classificada em primeiro lugar, as propostas que apresentarem o maior número de empregos a serem gerados, sendo que, persistindo o empate entre duas ou mais propostas, será utilizado o sorteio, em ato público, na forma do § 2º do art. 45 da Lei Federal nº 8.666/93.

7 – DOS RECURSOS

7.1 – Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei Federal nº 8.666/93, cabem nesta Chamada Pública: 

7.1.1 – Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 

7.1.1.1 – Habilitação e inabilitação do proponente; 

7.1.1.2 – Julgamento das propostas; 

7.1.1.3 – Anulação ou revogação da licitação; 

7.1.1.4 – Nos demais casos previstos na Lei Federal nº 8.666/93. 

7.2 – O recurso previsto no item 7.1.1 e seus subitens terá efeito suspensivo, e os demais terão efeito apenas devolutivo. 

7.3 – O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. 

7.4 – Os recursos previstos neste edital deverão ser datilografados ou digitados, devidamente fundamentados e assinados por representante legal da licitante concorrente ou procurador devidamente habilitado, não sendo conhecidos aqueles interpostos intempestivamente. 

8 - DAS PENALIDADES:
8.1. A inexecução parcial ou total das cláusulas do Termo de Concessão de Direito Real de Uso, da legislação vigente e das propostas apresentadas, garantirá o direito ao poder público municipal a rescisão da Concessão de Direito Real de Uso, se tornando as benfeitorias feitas pela pessoa jurídica contemplada em patrimônio público, sem direito a qualquer indenização seja de qualquer natureza e/ou tipo.
8.2. Resolver-se-à a Concessão, além das cláusulas previstas no Termo de Concessão de Direito Real de Uso, legislação vigente e suas alterações, a extinção da empresa ou sociedade e cessação definitiva das atividades instaladas, nestes casos o Termo de Concessão de Direito Real de Uso também será REVOGADO, sem direito a indenização e ficando as benfeitorias convertidas em patrimônio público.
8.3. Fica vedada à pessoa jurídica contemplada com o Termo de Concessão de Direito Real de Uso, qualquer tipo de inadimplência seja de que natureza for, junto ao poder público, nas instâncias Municipais, Estaduais e Federais; e, caso venha ocorrer a inadimplência, fica o referido Termo de Concessão de Direito Real de Uso com status de REVOGADO, sem direito a pessoa jurídica contemplada a indenização e ficando as benfeitorias convertidas em patrimônio público.
8.4. A Pessoa Jurídica contemplada com o Termo de Concessão de Direito Real de Uso não fará jus a qualquer tipo de indenização e/ou ressarcimento se por qualquer motivo o Termo de Concessão de Direito Real de Uso não vier a ser assinado, ou se a presente Chamada Pública for  anulada ou revogada.

9 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. A empresa vencedora deverá manter as atividades pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos contados a partir do efetivo início de suas atividades. 

9.2. A inabilitação da proponente em qualquer das fases do procedimento licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 

9.3. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições deste Edital. 

9.4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentação e propostas exigidas no Edital e não apresentadas na reunião de recebimento. 

9.5. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificação ou substituição das propostas ou qualquer outro documento. 

9.6. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, os proponentes ou seus representantes e os membros da Comissão Municipal de Licitações. 

9.7. Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidos concorrentes retardatários. 

9.8. A participação no presente certame importará na aquiescência formal, tácita e incondicional da empresa a todos os termos contidos no presente edital, seus respectivos anexos, bem como às normas legais vigentes. 

9.9. As despesas com consumo de energia elétrica, água potável e demais custos de manutenção do imóvel objeto do presente incentivo industrial, serão suportadas exclusivamente pela licitante vencedora, sem direito, em hipótese alguma a ressarcimento posterior. 

9.10. De todas as sessões públicas realizadas para esta Chamada Pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, onde serão registradas as manifestações fundamentadas porventura apresentadas pelos representantes legais presentes.

9.11. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Presidente da Comissão e pelos licitantes presentes que desejarem.

9.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

9.11. Este procedimento será anulado, se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou no julgamento, podendo ser revogado, a juízo exclusivo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, sem que caiba direito a qualquer indenização.

9.12. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Fernando Prestes não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

9.13. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

9.14. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Fernando Prestes ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Presidente da  Comissão de Licitações em contrário. 

9.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

9.16. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital, não resolvidas na esfera administrativa, é competente o Foro da Comarca de Taquaritinga/SP, por mais privilegiado que outro seja.

9.17. O Edital e seus Anexos da presente Licitação serão fornecidos aos interessados gratuitamente no site oficial do município: www.fernandoprestes.sp.gov.br, ou poderá ser solicitado junto à Comissão Municipal de Licitações.

Anexo I – Termo de Concessão de Uso;
Anexo II – Declaração de Responsabilidade Ambiental;
Anexo III – Declaração da empresa de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados menores de18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei federal nº 8.666/93, em sua atual redação, conforme Anexo III, deste edital.

Fernando Prestes/SP, 06 de abril de 2021.
RODRIGO RAVAZZI

Prefeito Municipal

ANEXO I

MINUTA DO TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE  USO

TERMO DE CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO COM ENCARGOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FERNANDO PRESTES/SP E A EMPRESA  XXXXXXXXXXXX.
Que fazem entre si, justos e contratados, de um lado o MUNICÍPIO DE FERNANDO PRESTES, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.826.763/0001-50, com sede na Rua São Paulo, nº 57, centro, nesta cidade de Fernando Prestes, Estado de São Paulo, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RAVAZZI, doravante identificado tão somente por MUNICÍPIO CONCEDENTE; e de outro lado, a empresa ..................................., inscrita no CNPJ sob nº ...................., com sede a ................................., nº ........, no município de .............., neste ato representada por seu diretor/sócio-gerente, ......................, brasileiro, ..............., empresário, portador do CPF nº ....................... e RG nº .................................., residente e domiciliado na ......................................, nº ......., em ............................, doravante identificada apenas por CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Concessão Onerosa de Direito Real de Uso é o imóvel a seguir descrito: “Galpão 3, com área construída de 1.350,00 metros quadrados, localizado nos Lotes 1 a 6, da Quadra 2, com frente para a Rua Um, construído com fundações em concreto, pilares de estrutura metálica, com banheiros, refeitório e escritório, e área de terreno de 4.253,54 metros quadrados, com 80,00 metros de frente; 47,50 metros de ambos os lados e 90,00 metros de fundos”.
CLÁUSULA SEGUNDA – FINALIDADE 
A presente concessão tem por finalidade fomentar a atividade industrial no Distrito Industrial do Município de Fernando Prestes, a empresa que exerça atividade empresarial e que tenham finalidade de exploração industrial.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

3.1. Disponibilizar a área para as obras e instalações necessárias, visando o desenvolvimento da atividade empresarial.

3.2. Fiscalizar o cumprimento dos encargos constantes na doação, por meio de fiscal devidamente designado pelo município.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

4.1. A concessionária possui as seguintes obrigações:

4.1.1. Obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel na execução da atividade inicialmente prevista, salvo na hipótese de alteração previamente autorizada pelo Poder Executivo;

4.1.2. Indisponibilidade do bem para oneração pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da assinatura deste instrumento, salvo mediante prévia e expressa concordância do Poder Público Municipal;
4.1.3. Indisponibilidade do bem adquirido para arrendamento mercantil ou qualquer outra figura jurídica que importe sua transferência a terceiros, salvo quando expressa e previamente autorizado pelo Poder Executivo;
4.1.4. A empresa deverá manter as atividades pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos contados a partir do efetivo início de suas atividades.
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS, VEDAÇÕES E PENALIDADES 
5.1. O prazo da Concessão de Direito Real de Uso será de 10 (dez) anos, tendo a pessoa jurídica durante o prazo de vigência da concessão que cumprir impreterivelmente com todas as obrigações e exigências constantes na Chamada Pública, no Termo de Concessão de Direito Real de Uso e na legislação pertinente.
5.2 -Se, por qualquer circunstância a empresa beneficiada, interromper ou paralisar suas atividades, não cumprir com as condições impostas, ou ainda, for constatado desvio de finalidade, sem expresso consentimento do Município, romper-se-á, automaticamente o Termo de Concessão  Onerosa, retornando sem qualquer ônus ao município o patrimônio cedido, sem que haja direito ao pagamento, ressarcimento ou indenização, salvo em caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e comprovado, ou caso tenha havido expressa anuência prévia do Município.

5.3. O Município poderá a qualquer tempo, revogar o presente instrumento, sempre que se evidenciar prejuízos ou ameaça aos interesses públicos.

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes elegem o Foro da Comarca de Taquaritinga, Estado de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste procedimento, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem às partes de acordo, firmam o presente Termo de Compromisso em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentais para que produza os devidos efeitos legais e jurídicos. 

Fernando Prestes, XX, de xxxxxxxxxxxx de 2021.

MUNICÍPIO DE FERNANDO PRESTES

Rodrigo Ravazzi

Prefeito Municipal

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXX

REPRESENTANTE LEGAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Testemunhas:

_______________________________________ 

Nome: _____________________ 

CPF: ______________________ 

________________________________________ 

Nome: _____________________ 

CPF: ______________________
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

A empresa ........................................ inscrita no CNPJ sob n°................................., com sede na .................................., nº ............, no município de ........................., Estado do ........................................., neste ato representada por ........................., brasileiro, ........................, empresário, inscrito no CPF/MF sob o n° ................................., residente e domiciliado na ....................., n°......, no município de ..................., Estado de .........................., participante da Chamada Pública nº 02/2021 do Município de Fernando Prestes, DECLARA, para todos os fins que se fizerem necessários, sob as penas da lei civil e penal, que nos responsabilizamos pelo cumprimento e observância da legislação ambiental, arcando com as reparações e recomposições em decorrência de eventuais danos causados ao meio ambiente em virtude da atividade econômica exercida no local, ficando o Município de Fernando Prestes, isento de qualquer tipo de responsabilidade, seja principal, acessória ou subsidiária.
Local e data. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

___________________________________

EMPRESA

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
(com carimbo da empresa ou em papel timbrado)
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO PRESTES

Referência: Chamada Pública nº 02/2021 - Processo nº 19/2021

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ................(endereço completo), inscrita no CNPJ sob 
n° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem:

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)






Por ser verdade assina a presente.






..................., ........... de ................................ de 2021.

________________________

(representante da licitante)

Nome : __________________
           Cargo : _________________

RG nº ______________________
       CPF nº_________________
Obs: esta declaração deverá ser preenchida pela empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).

